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O Presidente confirmou expressamente os dois argumentos contra a declaração do 
estado de emergência, neste momento: que é extemporânea, como prova o facto de 
quem usa este instrumento não a ter solicitado; e que cria expectativas que, não sendo 
correspondidas, aumentarão a ansiedade dos cidadãos e a pressão para saltar degraus 
nas medidas. O Presidente reconhece que declara o Estado de emergência sem que ele 
seja neste momento necessário, apenas para se antecipar: “Devemos aprender com os 
outros e poupar etapas, mesmo se parecendo que pecamos por excesso e não por 
defeito”. E assume um estado de exceção preventivo: “Diz o povo: mais vale prevenir do 
que remediar. (...) Assim, permite que possam ser tomadas, com rapidez e em patamares 
ajustados, todas as medidas que venham a ser necessárias no futuro.” Não teremos, por 
agora, qualquer medida relevante que não pudesse ser tomada sem o estado de 
emergência ou até que não seja análoga a outras já tomadas. Também foi o próprio 
Presidente a explicar os efeitos psicológicos perversos da sua decisão. Tem consciência 
no equívoco que alimenta: “muitos esperam do estado de emergência um milagre que 
tudo resolva num minuto, num dia, numa semana, num mês.” E que a decepção terá 
como único efeito mais ansiedade, frustração e mais pressão irracional: “em plena crise, 
as pessoas se sentem tão ansiosas, tão angustiadas, que aquilo que pedem um dia ou 
uma semana, uma vez dado, é logo seguido de mais exigências ou mais reclamações, à 
medida que as preocupações ou os temores se avolumam.” Reconhecendo o Presidente 
que o estado de emergência é por agora desnecessário e meramente preventivo, que o 
governo ainda se sente capaz de exercer o seu poder sem recorrer a tão grave 
instrumento, que ele cria uma expectativa que será frustrada e que o medo e a ansiedade 
levarão ao pedido de medidas mais restritivas sem ponderação de outros fatores, não 
posso dizer que discordo do raciocínio que levou a esta decisão. Pura e simplesmente 
não compreendo que raciocínio foi esse. Sobra o único argumento que me parece 
coerente: que o estado de emergência garante que não venha a ser questionado o 
fundamento jurídico das medidas já tomadas. O estado de exceção é uma coisa séria. 
Agora, no meio do medo, tudo pode parecer banal, até a sua declaração sem que seja 
totalmente necessário, só porque pode vir a dar jeito. Mas a sua banalização abre um 
precedente que não deixará de ser aproveitado noutro momento e talvez por gente 
pouco recomendável. Imaginem um Cavaco Silva na Presidência ou um José Sócrates 
como primeiro-ministro depois desta banalização do uso do estado de emergência para 
se der jeito a um governo. Vou repetir isto várias vezes por estes dias: haverá vida depois 
desta epidemia. Cuidado com o que semeamos. 

 

Felizmente, o governo mostra bom-senso de, impondo medidas de contenção da pandemia, 
reduzir ao mínimo necessário a restrição de direitos, liberdades e garantias; evitar atirar 
imediatamente o país para o colapso económico que tantas vítimas provocaria; e 
acompanhar, nas medidas que propôs, a disciplina exemplar voluntária que já se verificava 
crescentemente. Mas outros, no futuro, não deixarão de aproveitar o precedente aberto do 
estado de excepção preventivo, para fazer bem diferente. Repito: há vida depois deste 
importantíssimo combate contra a pandemia e alicerces fundamentais da nossa democracia 
e da nossa sustentabilidade económica que temos de preservar. 

 


